
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 
CONSELHO ACADÊMICO DE ENSINO

ATA DA REUNIÃOEXTRAORDINÁRIADO CONSELHOACADÊMICO DE ENSINO, 
REALIZADA EM 04 DE OUTUBRO DE 2023.

1 Aos quatro (04) dias do mês de outubro do ano 2023 (dois mil e vinte e três), às
2 8h30min (oito horas e trinta minutos), reuniu-se, em sessão extraordinária

3 (presencial), o Conselho Acadêmico de Ensino da Universidade Federal da Bahia, sob
4 a presidência da Conselheira Professora Claudiani Waiandt (ADM), presentes os

5 conselheiros(as) relacionados a seguir: Professores(as) Adil Giovanni Lepri
6 (FACOM), Alexandra Gouvêa Dumas (TEA), Ana Caline Nóbrega da Costa (IMRS),

7 Antônio Ângelo Martins da Fonseca (IGEO), Carina Carvalho dos Santos

8 (FAR),Cecília Bastos da Costa Accioly (DAN), Cláudia Albagli Nogueira (DIR),

9 Christina von Flach Garcia Chavez (IC), Derek Warwick da Silva Tavares (ICI),
ío Elizabeth Moura Germano Oliveira (ECO, Guna Alexander Silva dos Santos
11 (IHAC), Iguaracyra Barreto de Oliveira Araújo (FMB), José Sérgio de Oliveira

12 (FCC), Lázaro Benedito da Silva (IBIO), Lília Ferreira de Moura Costa (ICS), Lívia

13 Maria Natália de Souza Santos (LET), Mike Sam Chagas (EBA), Marcela
14 Rodrigues Castro (EDC), Márcia Barbosa de Menezes (IME), Marcos Melo de
15 Almeida (FIS), Mariiuce Karia Bonfim de Souza (ISC), Melissa Almeida Silva
16 (EMF), Milton Correia Sampaio Filho (ICTI) Rafael Luís Garbúio (MUS) Robério

17 do Nascimento Coêlho (ARQ), Rosemary da Rocha Fonseca Barroso (NUT),
18 Thadeu Mariniello Silva (EMVZ), Yuri Sá Oliveira Souza (IPS); a representante dos

19 servidores técnico-administrativos Samara Aranha da Silva; e o representante

20 estudantil Paul© Aguiar dos Santos. Como convidados(as), estiveram presentes a

21 Professora Adriana Freire Pereira Férriz (Assessora da PROGRAD) e Sr3 Juliana
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22 Marta Santos de Oliveira (PROAE). Havendo quórum, a Senhora Presidenta
saudou os presentes, declarou aberta a sessão e, logo após, o Conselheiro Rafael 

Luís Garbúio dirigiu a todos os presentes um convite extraoficial para participarem da 
cerimônia de abertura do vigésimo terceiro Seminário Internacional de Música da 

UFBA, no Museu de Arte Sacra. Ordem do dia, item 01: Revisão do REGPG. 
Retomando a palavra, a Senhora Presidenta destacou a já aprovação do REGPG e 

as dificuldades ao aplicar certos artigos e, por isso, a necessidade de correção de 
certas peculiaridades, haja vista podem deixar de englobar as características de 

alguns cursos. Em seguida, a Presidenta pediu que todos os conselheiros lessem as 

correções, anotassem as considerações e retornassem para verificar algum impacto 

mais complexo na sua Unidade Universitária, porém sem fazer mudança substancial, 

mas destacar o que pode impactar, negativamente, alguma das Unidades 

Universitárias; finalizando esse seu pronunciamento inicial, a Senhora Presidenta 
informou que diversos artigos tiveram correções apenas de grafia ou termo. Seguem 

as atuais redações: "Art. 15. As matrículas dos estudantes admitidos com base nos 

artigos 11 e 12, quando autorizadas pelas instâncias competentes das Unidades 

Universitárias e da Administração Central, serão realizadas no setor de registro 

acadêmico.”; “Art. 16. As inscrições semestrais em componentes curriculares dos 

estudantes admitidos com base no inciso II do Art. 10, quando autorizadas pelos 

Núcleos de Mobilidade e de Intercâmbio Internacional de cada Unidade Universitária 
e pela AAI, serão realizadas no setor de registro acadêmico.”; "Art. 21. O 

Departamento ou órgão equivalente, no caso da Graduação, e o Colegiado, no caso 

da Pós-Graduação stricto sensu, encaminharão as solicitações aprovadas ao setor de 

registro acadêmico, indicando a ordem de classificação dos respectivos candidatos. ”; 

“Art. 22. A matrícula e inscrição em componente curricular de estudante especial na 

Graduação será realizada pelo setor de registro acadêmico, após o encerramento do 

processo de inscrição em componentes curriculares dos estudantes regulares, 

observados o limite das vagas existentes, a ordem de classificação dos respectivos 
candidatos e o pagamento da taxa estabelecida na Tabela de Procedimentos 

Acadêmicos em vigor."; “Art. 23. A matrícula e a inscrição em componente (s) 

curricular(es) de estudante especial na Pós-Graduação stricto sensu será realizada 

pelo Colegiado do programa ou curso, observados a ordem de classificação dos 

respectivos candidatos e o pagamento da taxa estabelecida na Tabela de 

Procedimentos Acadêmicos em vigor. ”; “Art. 29. O processo de transferência ex- 
officio deverá ser protocolado no setor de registro acadêmico e instruído com os 

seguintes documentos: V. comprovante de regularidade de matrícula na instituição de



58 origem, no semestre letivo em que solicitou a transferência.”; “Art. 30. § 2o Na situação

59 prevista no § 1o deste artigo, caberá ao Coordenador do curso, por encaminhamento

60 do relator, indicar ao setor de registro acadêmico os componentes curriculares para

61 inscrição do requerente.”; “Art. 31. Deferido o pedido de transferência e feito o

62 cadastro pelo setor de registro acadêmico, o processo será encaminhado ao

63 Colegiado do curso, para apreciação de dispensa de componentes curriculares, por

64 meio do aproveitamento de estudos ou atividades realizadas pelo estudante,

65 indicação do semestre de equivalência e do currículo a ser cumprido.§ 1o O setor de

66 registro acadêmico expedirá declaração de vaga para a instituição de origem do
67 estudante e registrará a situação de sua matrícula condicional. § 2o Até o final do

68 semestre em andamento, o estudante apresentará ao setor de registro acadêmico

69 documento comprobatório da sua solicitação de transferência da instituição de origem,

70 tendo a sua matrícula cancelada se não atender a essa exigência.”. O Art. 33 ficou
71 com a seguinte redação: “São consideradas de caráter especial as solicitações de

72 transferência interna e transferência externa, quando se tratar: I. dos cursos de

73 Graduação integrados a uma mesma área básica de ingresso da UFBA; IS. dos cursos

74 de Graduação da Escola de Música da UFBA; III. dos cursos de Graduação da Escola

75 de Teatro da UFBA; IV. dos cursos de Graduação de Letras da UFBA; VI. dos cursos

76 de Pós-Graduação stricto sensu, Mestrado ou Doutorado, da UFBA ou de outras IES,

77 para curso equivalente ou similar oferecido pela UFBA, a critério do Colegiado deste

78 último e desde que haja vaga no curso pretendido e disponibilidade para o pleno

79 atendimento acadêmico ao estudante.”; § 2o É vedada a transferência interna entre

80 cursos de modalidade de ensino distinta: presencial e a distância.” “Art. 34. As

81 solicitações de transferência interna e transferência externa de caráter especial

82 deverão ser apresentadas em período a ser definido no calendário acadêmico.” “Art.

83 36. lil. prova de ser estudante regular na instituição de origem, no semestre letivo em

84 que solicitou a transferência.”; ”Art. 39. Os processos deferidos com base nesta

85 Seção, deverão ser enviados pelos Colegiados ao setor de registro acadêmico,
86 acompanhados de avaliação do aproveitamento de estudos ou atividades,

87 determinando o semestre de equivalência e o currículo a ser cumprido pelo/a

88 estudante.”. A redação da Seção VII também foi modificada: “Da matrícula de

89 candidato selecionado para vagas residuais (Transferência Interna (TI), Reintegração
90 ao Curso (RC) de ex-estudante da UFBA, Transferência Externa (TE) e matrícula de

91 Portador de Diploma de Nível Superior (Dl)”; "Art. 41. O preenchimento das vagas



94 de Graduação é realizado por meio de processo seletivo, cujo regramento é previsto

95 em resolução específica do Conselho Acadêmico de Ensino (CAE). § 1o O número

96 máximo de vagas residuais destinado ao atendimento do previsto no caput deste

97 artigo resulta da diferença entre o total de vagas do curso e o número de estudantes

98 ativos. § 2o O total de vagas de um curso é calculado multiplicando-se o número de

99 vagas oferecido para ingresso pelo tempo médio previsto para o cumprimento do
íoo curso. § 3o O número de vagas residuais disponível por curso será anualmente

101 calculado e encaminhado pela administração acadêmica aos colegiados dos cursos

102 para definição da capacidade de oferta de vagas. § 4o O número das vagas residuais

103 de cada curso será aprovado pelo Conselho Acadêmico de Ensino (CAE). § 5o Caso

104 os colegiados dos cursos não definam a quantidade de vagas residuais, será ofertado
105 o número calculado pelo sistema de gestão acadêmica.”; “Art. 42. O processo seletivo

106 para preenchimento das vagas residuais será realizado em quatro etapas: I -  1a etapa:

107 Transferência Interna (TI); II -  2a etapa: Reintegração ao Curso (RC); III -  3a etapa:
108 Transferência Externa (TE); IV -  4a etapa: Portador de Diploma de Nível Superior (Dl).

109 § 1o A efetivação da transferência interna implicará em ajuste no número de vagas 

no  residuais para a aplicação da segunda etapa do processo seletivo, pela redução das 

m  vagas disponíveis no curso objeto da transferência e acréscimo das vagas geradasno

112 curso de origem do transferido, desde que este esteja incluído na relação inicial de
113 cursos com vagas residuais. § 2° Concluída a primeira etapa, a oferta de vagas nas

114 etapas subsequentes dependerá do saldo de vagas na etapa anterior. § 3° O número
115 de vagas residuais disponível para a terceira e quarta etapas do processo seletivo

116 será o resultado do saldo das vagas das etapas anteriores, mais o acréscimo da vaga

117 gerada no curso de origem do transferido, desde que este esteja incluído na relação

118 inicial de cursos com vagas residuais. § 4o Será garantida, pelo menos, 60% das

119 vagas previstas no § 3° para Transferência Externa. § 5o “ O candidato só poderá

120 participar da seleção por vagas residuais uma única vez por processo seletivo.”; “Art.
121 43. A Transferência Interna (TI) é destinada ao estudante que ingressou em curso
122 presencial de Graduação na UFBA e pretende migrar para outro curso da mesma

123 modalidade (BI/CPL).”; “Art. 44. A Reintegração ao Curso para a Integralização

124 Curricular (RC) é destinada ao ex-estudante desvinculado de um curso de Graduação

125 presencial da UFBA antes de concluir quaisquer de suas habilitações, o qual pretenda

126 reintegrar-se ao mesmo curso e que já tenha cursado com aprovação, no mínimo,

27 20% da carga horária do curso de origem.”; “Art. 45. A Transferência Externa (TE) é
128 destinada ao estudante vinculado a um curso de Graduação presencial de outra

129 Instituição de Ensino Superior (IES), autorizado ou reconhecido pelo Ministério da
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Educação (MEC), que pretenda migrar para o mesmo curso na UFBA e que comprove 

ter cursado com aprovação 25% da carga horária total do curso de origem.”; “Art. 46. 

A vaga de Portador de Diploma de Nível Superior (Dl) é destinada ao diplomado em 

curso de graduação reconhecido pelo MEC, para obtenção de diploma.”; “A r t 40. A 

matrícula de candidato selecionado para preenchimento de vagas residuais dar-se-á 

no semestre letivo seguinte àquele no qual ocorreu o processo seletivo, em datas 
definidas no calendário acadêmico e de acordo com Edital específico.”; “Art. 49. O 

candidato de transferência externa (TE) deverá obedecer ao prazo e às 

determinações legais vigentes, que discorrem sobre duplicidade de matrícula em 

instituição pública de ensino superior, e proceder ao desligamento do curso anterior.”. 

"Art. 50. A inscrição em componentes curriculares do estudante matriculado por vagas 

residuais será realizada no Colegiado de seu Curso, nas vagas remanescentes dos 

componentes curriculares disponíveis, após a inscrição dos demais estudantes 

regulares da UFBA."; “Art. 51. O aproveitamento de estudos ou atividades deverá 
obedecer às regras dispostas na Seção IV, do Capítulo II deste Regulamento, após a 

matrícula e a inscrição em componentes curriculares.”; O Art. 53 já havia sido 

aprovado e deverá ser revogado. Depois dessas correções, a Presidenta enfatizou 
acerca de uma certa inconsistência do REGPG, sendo uma delas o citado 

Regulamento não possuir nenhum artigo sobre revalidação de diploma e 
reconhecimento de título, e a outra é o REGPG não especificar a impossibilidade de 

conclusão do curso estando em mobilidade. Houve, também, observação acerca da 

existência de ordem de classificação de alunos especiais, no Art. 12. A Presidenta foi 

alertada sobre a importância do uso da linguagem universal no REGPG. Foi proposta 

a troca do termo “calendário acadêmico” para “agenda”, mas a Professora Adriana 

Freire Pereira Férriz relembrou que ficou decidido por calendário, pois é mais 

indicado para alunos. Além disso, a nomenclatura “Reintegração ao curso para a 

integralização curricular” foi debatida e colocada em votação, sendo aprovada uma 

forma mais simplificada: “Reintegração ao curso”. Novamente, a professora Adriana 
Freire Pereira Férriz destacou o § 5o do Art. 41, sobre o qual há divergências na 

interpretação acerca da quantidade de vagas residuais, ressaltando que conselheiros 

pedem, recorrentemente, que os colegiados não apliquem essa regra, discussão essa 

que não avançou. Em seguida, o Conselheiro Guna Alexander Silva dos Santos 
alertou para o fato de que o Art. 53 não engloba os cursos de BI, que não possuem 

matriz e sim carga horária, cujo limite desta deveria estar estabelecido no referido 

Regulamento. Com a palavra, a conselheira Lívia Maria Natália de Souza Santos 

concordou que é aleatória a definição dos três últimos semestres e que deveria ser



166 definido o tempo em percentual ou carga horária. Ato contínuo, fez uso da palavra a
167 Conselheira Rosemary da Rocha Fonseca Barroso, que ponderou em relação ao

168 percentual, cuja definição não é igual para todos os cursos. Em virtude do tempo
169 regulamentar da reunião, houve aprovação até o Art. 52. Não havendo algo mais a

170 ser discutido ou registrado, a Senhora Presidenta agradeceu a presença de todos,
171 desejou uma boa semana e deu por encerrada a sessão. Para constar, eu, Itamary

172 Almeida de Oliveira, Assistente em Administração da Secretaria dos Conselhos
173 Superiores, lavrei a presente Ata que, se aprovada, será devidamente assinada, com

174 menção a sua aprovação, estando os pormenores da reunião gravados

175 eletronicamente.

176 Aprovada em .05. . /C.(ã./2024. ^  .


